
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.197.430 - SC (2010/0107238-5)
  

RELATOR : MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO
AGRAVANTE : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO - 

CASAN 
ADVOGADO : ADRIANO FUGA VARELA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM 
ADVOGADO : PAULO LUIZ DA SILVA MATTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE 

CONCESSÃO. EXTINÇÃO. INDENIZAÇÃO PRÉVIA. PRINCÍPIO DA 

CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO Nº 83 DA SÚMULA DESTA CORTE SUPERIOR DE 

JUSTIÇA.

1. Extinto o contrato de concessão por decurso do prazo de vigência, cabe ao 

Poder Público a retomada imediata da prestação do serviço até a realização de 

nova licitação. O termo final do contrato não está condicionado ao pagamento 

prévio de eventual indenização, que deve ser pleiteada nas vias ordinárias. 

Precedentes (AgRgSS nº 1.307/PR, Relator Ministro Edson Vidigal, Corte 

Especial, in DJ 6/12/2004; REsp nº 1.059.137/SC, Relator Ministro Francisco 

Falcão, Primeira Turma, in  DJe 29/10/2008).

2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

(Súmula do STJ, Enunciado nº 83). 

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Benedito 

Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 19 de outubro de 2010 (data do julgamento).

Ministro Hamilton Carvalhido, Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.197.430 - SC (2010/0107238-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Agravo regimental interposto pela Companhia Catarinense de 

Águas e Saneamento - CASAN, contra decisão monocrática que negou 

seguimento ao recurso especial, à incidência dos enunciados nºs 7 e 83 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 282 e 284 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal.

Nessa oportunidade, ficou assentado que, uma vez extinto o 

contrato de concessão por decurso do prazo de vigência, cabe ao Poder 

Público a imediata retomada da prestação do serviço.

Está a agravante em que "(...) é direito da recorrente ver as Cortes 

Superiores manifestarem-se sobre seu reclamado direito de ver-se assegurado na posse 

de seus bens até que ocorra a reversão, que, em sendo transferência de propriedade, só 

se dá com o pagamento" (fl. 347).

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.197.430 - SC (2010/0107238-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Senhor Presidente, o agravo regimental não merece prosperar.

A reversão é a passagem ao poder concedente dos bens do 

concessionário aplicados ao serviço, não constituindo forma de extinção da 

concessão, mas mera consequência dessa.

Possui, outrossim, fundamento na continuidade do serviço público, 

daí não sendo possível o entendimento de estar sujeita à indenização prévia, eis 

que a avaliação dos bens e a verificação do montante do valor de investimento 

amortizado são incompatíveis com a imediata assunção do serviço público pela 

Administração, prevista no artigo 35, parágrafo 2º, da Lei nº 8.987/95:

"§ 2o Extinta a concessão, haverá a imediata assunção 

do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos 

levantamentos, avaliações e liquidações necessários." 

(nossos os grifos).

Sobre a continuidade do serviço público, preleciona Celso Antônio 

Bandeira de Mello:

"A razão principal da reversão reside precisamente 

nisto, a saber: dado o caráter público do serviço, isto é, 

atividade havida como de extrema relevância para a 

comunidade, sua paralização ou suspensão é inadmissível, 

por ofensiva a valores erigidos socialmente como de superior 

importância. O Poder Público, como guarda responsável 

pela defesa dos interesses públicos, não pode permitir que 

estes sejam sacrificados ou postergados em nome de 

objetivos ou interesses particulares, individuais. Por isso, é 

assente na doutrina o princípio da continuidade do serviço 
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público, o qual supõe a reversão como meio de dar 

seguimento à prestação da atividade, quando extinta a 

concessão do serviço." (Bandeira de Melo, Celso 

Antônio. Curso de Direito Administrativo. Editora 

Malheiros, São Paulo: 2009. 26ª Edição, p. 748).

Acerca do tema, esta Corte Superior de Justiça possui 

entendimento no sentido de que, extinto o contrato de concessão por decurso 

do prazo de vigência, cabe ao Poder Público a retomada imediata da prestação 

do serviço, até a realização de nova licitação, a fim de assegurar a plena 

observância do princípio da continuidade do serviço público, não estando 

condicionado o termo final do contrato ao pagamento prévio de eventual 

indenização referente a bens reversíveis que, em sendo devida, deve ser 

garantida nas vias ordinárias.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE 

CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. REVERSÃO DOS 

BENS UTILIZADOS PELA CONCESSIONÁRIA. 

INDENIZAÇÃO PRÉVIA. ART. 35, § 4º, DA LEI 8.987/95.

I - O termo final do contrato de concessão de serviço 

público não está condicionado ao pagamento prévio de 

eventual indenização referente a bens reversíveis não 

amortizados ou deprecidados.

II - Com o advento do termo contratual tem-se de rigor 

a reversão da concessão e a imediata assunção do serviço 

pelo poder concedente, incluindo a ocupação e a utilização 

das instalações e dos bens reversíveis. A Lei nº 8.987/95 não 

faz qualquer ressalva acerca da necessidade de indenização 

prévia de tais bens.

III - Recurso especial improvido." (REsp 

1059137/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 

29/10/2008).
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"AGRAVO REGIMENTAL EM SUSPENSÃO DE 

SEGURANÇA. REQUISITOS. LEI Nº 4.348/64, ART. 4º. 

LESÃO À ORDEM E SAÚDE PÚBLICAS CONFIGURADA. 

EXTINÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO. DECURSO 

DO PRAZO CONTRATUAL. ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

E ESGOTO. RETOMADA DO SERVIÇO PELO PODER 

PÚBLICO CONCEDENTE.

1. Nos casos de Mandado de Segurança, quando 

indeferido o pedido originário de suspensão em segundo 

grau, o novo pedido de suspensão, em se tratando de matéria 

infraconstitucional, pode ser requerido ao STJ, como na 

exata hipótese dos autos (Lei nº 4.348/64, art. 4º, § 1º).

2. A suspensão de liminar, como medida de natureza 

excepcionalíssima que é, somente deve ser deferida quando 

demonstrada a possibilidade real de que a decisão 

questionada cause conseqüências graves e desastrosas a pelo 

menos um dos valores tutelados pela norma de regência: 

ordem, saúde, segurança e economia públicas (Lei nº 

4.348/64, art. 4º).

3. Extinto o contrato de concessão - destinado ao 

abastecimento de água e esgoto do Município -, por decurso 

do prazo de vigência, cabe ao Poder Público a retomada 

imediata da prestação do serviço, até a realização de nova 

licitação, a fim de assegurar a plena observância do 

princípio da continuidade do serviço público (Lei nº 

8.987/95). A efetividade do direito à indenização da 

concessionária, caso devida, deve ser garantida nas vias 

ordinárias.

4. Com a demonstração do risco de dano alegado, 

impõe-se a manutenção da suspensão concedida.

5. Agravo Regimental não provido." (AgRg na SS 

1307/PR, Rel. Ministro EDSON VIDIGAL, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 25/10/2004, DJ 06/12/2004 
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p. 175).

Outro não foi o entendimento do acórdão recorrido.

Tem incidência, assim, o enunciado nº 83 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça, verbis: 

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É O VOTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2010/0107238-5 REsp 1.197.430 / SC

Números Origem:  20070237770000100  20070237770000200  20070237770000201  20070237770000300  
20070237770000301  26070015266

EM MESA JULGADO: 19/10/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO - CASAN
ADVOGADO : SADY BECK JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM
ADVOGADO : PAULO LUIZ DA SILVA MATTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO - CASAN
ADVOGADO : ADRIANO FUGA VARELA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM
ADVOGADO : PAULO LUIZ DA SILVA MATTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Benedito 
Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 19  de outubro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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